
PARECER Nº DE             , 2019

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIARIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 0032 DE 2019 

 
A inclusa moção, de autoria da ilustre Deputada Márcia Lia, dispõe sobre protesto contra a violência policial a estudantes dentro da Escola Estadual Professor Frederico de Barros Brotero, em Guarulhos, e conclama os poderes do Estado e a sociedade civil a somarem esforços para proteger e garantir o direito dos estudantes, garantir o direito de livre manifestação dentro das escolas e exigir o fim da violência policial e do abuso de autoridade. 


 
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 12/04/2019 a 18/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
 Em continuidade ao processo legislativo, nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § ..., bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise cabendo a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.


No resumo do relato da moção em tela a proponente aduz que estudantes protestavam contra a decisão do diretor da Escola Estadual Professor Frederico de Barros Brotero no município de Guarulhos de impedir a entrada de alunos após as 19:00 horas (horário regular das aulas), de modo que o aludido diretor acionou a Policia Militar, que segundo a autora da moção agiu com violência e colocou em risco a vida de um estudante ao empurrá-la com o cano de uma arma de fogo de grosso calibre.

 
Apreciando a matéria objeto da presente moção constatamos diversos vícios, inverdades e falta de conhecimento sobre a tecnicidade que permeia a atuação da Policia Militar do Estado de São Paulo.

 
Pois bem, da análise das imagens do ocorrido podemos verificar ad initio uma grande aglomeração em volta dos policiais militares que atuavam para impedir o acesso dos manifestantes na área interna do colégio e que esses se amontoavam pressionando os agentes policiais, em determinado momento um dos policiais que estava portando arma longa afastou uma manifestante que de pronto desacatou o mencionado policial o confrontando com o corpo por mais uma vez, no que o policial se utilizou da arma que portava para afastar a protestante. 

 
Diante do acima descrito devemos tecer nosso breve esclarecimento sobre a legalidade da conduta dos policiais nos seguintes termos:

- É norma regimental da escola em questão o fechamento dos portões quando do início das aulas do período noturno;

- Cabe ao diretor da escola deliberar sobre o horário e acesso dos alunos, tendo então delegação do Estado para atuar de forma discricionária nessas decisões;

- Por se tratar de Escola Estadual cabe a Policia Militar estabelecer a segurança dos alunos e do próprio estadual;

- Na ação em questão os militares inicialmente apenas se colocaram em frente à escola, impedindo o acesso dos manifestantes;

- Ato continuo os manifestantes começaram a se insurgir contra a autoridade constituída tentando entrar à força no ambiente escolar; no que os policiais indicaram que não prosseguissem sob pena de terem que se utilizar da força física, sendo que os participes ainda assim buscaram o confronto;

- Um dos policiais afastou uma manifestante que no mesmo momento se voltou contra o policial novamente de modo que este voltou a afastá-la utilizando como instrumento o seu armamento, e é nesse ponto que cabe argumentação técnica militar: Primeiro insta salientar que o armamento utilizado estava alimentado de munição não letal anti motim, segundo, o policial não estava com o dedo no gatilho por ser uma regra de engajamento, e por fim, quando um policial militar utiliza arma longa é instruído a jamais tirar as mãos do armamento sob pena de incorrer contra a sua segurança e a segurança das pessoas que o cercam, sendo certo que a arma longa é considerada um prolongamento do corpo de quem a carrega, no caso em questão a extensão do braço do militar;

- Da analise do exposto temos que a PMESP não atentou contra a vida da participe em questão, tampouco de nenhum outro manifestante, devendo ser observado que atuou dentro da legalidade e respeitando as prerrogativas que lhe são pertinentes, inclusive servindo e protegendo parte da população que estava tendo aulas dentro do complexo escolar. 

 
De outro norte tomamos conhecimento que o serviço de inteligência e a patrulha de área da região tinha conhecimento que nos muros externos da citada escola havia forte movimento de venda e uso de drogas ilícitas, e que inclusive malfeitores incitaram os alunos a intervirem com protestos junto ao diretor da escola, já que com a nova medida de impedir a entrada dos alunos após o horário regimental, o movimento externo no colégio caiu, o que impediu ganhos de traficantes e desordem no ambiente por conta do uso de drogas.

 
Portanto cientes da importância dessa Comissão, e certos de que a Policia Militar do Estado de São Paulo serve inclusive para proteção do patrimônio estadual, das pessoas que frequentam esses espaços e da manutenção das ações de legalidade, manifestamo-nos desfavoráveis a aprovação da Moção nº 0032 de 2019.

 
É o nosso parecer.

 
Sala das Comissões, em

Relator

Deputado Gil Diniz
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